
NOTA DE ESCLARECIMENTO 

Com o propósito de elucidar dúvidas apontadas pela Comissão Fiscal referentes à Prestação 
de Contas de 2015, encaminhada pela Diretoria ao egrégio Conselho Deliberativo, temos a 
esclarecer o que segue: 

Antes de detalharmos os quesitos que suscitaram dúvidas na análise do CF é de fundamental 
importância destacar que o balanço de 2015 apresentou características extremamente 
peculiares, configurando um exercício fiscal ímpar, sem parâmetro de comparação na 
história recente do SFC. 

O caos financeiro e administrativo com que nos defrontamos, em janeiro de 2015, era de 
grande monta e, por isso, nos obrigou a adotar medidas austeras e agressivas na busca por 
recursos, linhas de crédito e outras fontes de financiamento. Impôs ainda a necessidade de 
centralizar os pagamentos, as decisões por gastos e novos investimentos, assim como a 
imprescindível tarefa de renegociar e alongar ao máximo os compromissos financeiros 
assumidos anteriormente a 2015.  

Nesse sentido, nosso esforço inicial visou principalmente atingir o quanto antes o 
reequilíbrio econômico-financeiro do clube e a viabilização dos recursos necessários para a 
preservação da continuidade de nossas atividades. Devemos lembrar que iniciamos 
atividades, em janeiro de 2015, com mais de 6 folhas de pagamento (atletas e funcionários) 
e quase 1 ano de direitos de imagem em atraso. Muitos atletas estavam ingressando na 
Justiça com pedidos de rompimento do vínculo federativo com o clube, o que poderia 
estimular outros a seguirem o mesmo caminho, dependendo do sucesso obtido na esfera 
judicial. 

Somava-se a essa realidade a constatação de que os passivos vencidos e não honrados 
totalizavam cerca de R$ 60 milhões, as receitas com transmissão de TV do Campeonato 
Paulista e dos Nacionais haviam sido antecipadas na sua quase totalidade e todos os ativos 
decorrentes de vendas de atletas haviam sido dados em pagamento ou em garantia de 
dívidas, além do fato de que todos os limites de crédito bancários estavam ocupados e não 
havia linhas de financiamento disponíveis para novos repasses ao SFC. 

Toda esta conjuntura absolutamente caótica fica claramente expressa no parecer dos 
auditores contratados pela antiga Administração sobre as demonstrações financeiras de 
2014: 

Ênfase 

“Como consequência, conforme mencionado na Nota Explicativa nº 1, há necessidade de 
captação ou aporte de relevantes recursos (grifo nosso) no curto prazo, que possibilitem a 
manutenção de suas atividades.” 

“A continuidade das atividades do Clube dependerá do sucesso das medidas que estão 
sendo tomadas pela Atual Administração.” 

No mesmo parecer, a auditoria destacou também o fato de não poder concluir sobre a 
exatidão das receitas com mensalidades, manutenção de cadeiras, camarotes, taxas e 
ingressos, “por falta de controles internos satisfatórios”, razão pela qual não pode também 
concluir sobre as receitas de Licenciamento. 



O parecer chamou a atenção para o não pagamento dos impostos parcelados anteriormente 
e para o risco de rescisão dos parcelamentos, tornando-os imediatamente exigíveis, ao 
mesmo tempo em que ressalvou que, “dada a fragilidade dos controles sobre contratos de 
compra e venda de atletas, parcerias e licenciamentos e demais contratos em geral”, não 
podia concluir sobre a existência de possíveis passivos e ativos não reconhecidos nas 
demonstrações financeiras de 2014. 

Nesse contexto, o papel da atual Administração foi o de contribuir disponibilizando os dados 
solicitados para a facilitação dos trabalhos que, diante do quadro atribulado, foram 
concluídos apenas em maio de 2015.  

O cenário descrito foi igualmente ratificado pelas auditorias legal e contábil, solicitadas por 
esta Administração assim que assumiu. Todas as informações foram submetidas de forma 
detalhada e transparente a todos as instâncias responsáveis do SFC, em fevereiro de 2015, 
somadas ao parecer dos auditores independentes que examinaram as contas de 2014, 
emitido em 29 de abril de 2015. 

 

•  A orientação dada pela atual Administração para 2015 

 

Desde o primeiro dia em que assumiu, esta Administração teve que se defrontar com o 
gerenciamento e atendimento a dezenas de milhões de reais em  obrigações em atraso, 
dezenas de milhões de reais em ações nas várias instâncias da Justiça, sobretudo obrigações 
trabalhistas e nenhum recurso em caixa ou ativo capaz de atenuar este caos financeiro. 

Nesse sentido, a orientação dada pelo CG para o exercício de 2015 foi a de recuperar, o mais 
rapidamente possível, a capacidade de gerencial do clube, paralisada pelas questões 
supramencionadas. Significava regularizar, o quanto antes, os débitos trabalhistas e de criar 
condições minimamente operacionais para que pudéssemos participar do Campeonato 
Paulista 2015 com uma equipe competitiva. 

Ao mesmo tempo, tivemos também que normalizar os pagamentos dos fornecedores de 
produtos e serviços indispensáveis, tais como prestadores de serviços de mão de obra, 
fornecedores de viveres para o Centro de Treinamento e de manutenção dos gramados, 
abandonados há mais de 3 meses. Os demais gastos e investimentos não vinculados 
diretamente a esta orientação foram adiados ou, no máximo, reduzidos ao mínimo 
necessário. A situação de absoluta penúria financeira não permitiu, ressalte-se, outro 
caminho se não o percorrido por esta administração que, como se viu, obteve pleno sucesso 
no alcance das metas estabelecidas. 

O trabalho, que em resumo consistiu no realinhamento dos compromissos a capacidade de 
pagamento das obrigações assumidas e à implantação de uma real (e não retórica) política 
fair play financeira, obteve resultados extremamente satisfatórios, mesmo diante das 
dificuldades impostas pela crise econômica que afetou e ainda afeta o País. 

Aderimos ao PROFUT e recuperamos o respeito dos bancos, credores (mais de 48 acordos 
firmados) e parceiros, abrindo assim novas perspectivas comerciais, entre elas a 
possibilidade de materialização do projeto que prevê a construção de uma nova Arena para 
o SFC.  



Pudemos assim findar o exercício de 2015 com crédito recuperado, impostos, obrigações 
trabalhistas quitadas e qualificados para a obtenção de Certidão Negativa de Débitos (CND).  

Devemos salientar que a orientação dada pelo CG à condução do orçamento de 2015, foi 
determinante para que possamos começar a colher, em 2016, os frutos de todo este 
profundo trabalho de restruturação e saneamento das contas. 

Prova do acima afirmado é que o primeiro trimestre de 2016 foi encerrado com um superavit 
inédito e expressivo de R$ 53 milhões, o que atesta de foma inequivoca,  a assertiva das 
ações propostas.  

Readquirimos enfim a capacidade de planejar ações para médio em longo prazos, não 
ficando submissos à necessidade de ficar permanentemente angariando recursos para 
quitação de contas de meses anteriores. 

Como consta no balanço de 2015, o prejuízo do exercício foi de R$ 78 milhões. Todos os 
passivos e riscos, conhecidos ou calculáveis, sobretudo os decorrentes de anos anteriores, os 
quais deveriam ter sido objeto de provisões nos respectivos exercícios, foram reconhecidos e 
provisionados, tudo de forma a que tivéssemos uma real situação financeira e patrimonial 
do SFC refletido em suas demonstrações financeiras. 

Conforme destacado na Nota 1.2 das demonstrações financeiras, algumas variáveis 
resultaram em severos impactos sobre o resultado de 2015, entre as principais destacam-se: 

• A conjuntura política e econômica produziu efeitos relevantes sobre juros e câmbio, 
notadamente para clientes de risco ou sem linhas de créditos disponíveis.  

• A valorização do Euro frente ao Real da ordem de 33%, expondo a esta correção 
expressiva os compromissos em Euros do SFC, em especial, a dívida contraída na 
aquisição do atleta Leandro Damião, que isoladamente contribuiu, entre ajuste 
cambial e juros, com quase R$ 20 milhões, ou 26% do prejuízo total do exercício.  

• O ajuste (perda) ao valor recuperável do atleta acima mencionado (exigido pelos 
auditores) contribuiu com mais R$ 9,8 milhões, significando 12,5 % das perdas totais. 

• As ações 6 de atletas, que buscaram na Justiça o rompimento dos vínculos 
federativos, totalizavam pleitos da ordem de R$ 83,6 milhões. Os acordos 
concretizados, ao longo de 2015, fizeram com que as indenizações fossem reduzidas 
para R$ 6,5 milhões. A esta perda deve-se somar a baixa dos investimentos feitos na 
aquisição desses atletas, da ordem de R$ 2,7 milhões. Os resultados de 2015 foram 
onerados por estas ações em R$ 9,2 milhões, cerca de 12% do prejuízo total. 

• Os encargos, custos e honorários incorridos ao longo de 2015 decorrentes de 
dezenas de acordos cíveis, fiscais, trabalhistas incorridos anteriormente a 2015 
representaram perdas da ordem de R$ 11,5 milhões, cerca de 15% do prejuízo total.  

• A Provisão para Contingencias (Nota 12 das demonstrações financeiras) teve que ser 
elevada de R$ 16,3 milhões em 2014 para R$ 35,3 em 2015, devido a atualização dos 
riscos sobre questionamentos judiciais ou contingentes, na sua quase totalidade 
originados em anos anteriores a 2015. Tal complemento de provisão constituiu em 
perdas da ordem de R$ 19 milhões,  24% do prejuízo de 2015. 

 



Os eventos acima relatados totalizam R$ 69,3 milhões, representando 78% do prejuízo 
registrado em 2015.  

Ressalte-se que, como não poderia ser diferente, esta Administração não detém controle 
sobre câmbio, taxas de juros contratadas anteriormente, sobre decisões judiciais nem 
tampouco sobre os riscos e contingencias de exercícios passados que tiveram que ser 
provisionadas em 2015. Muito menos ainda sobre a desvalorização de atletas cujo custo 
contábil excedia o seu valor de mercado. 

As demonstrações financeiras de 2015 também refletem o impacto das renegociações e 
desfazimento das negociações consideradas ineficazes e dos custos da renegociação de 
dívidas e ações judiciais, dentre outras frentes abertas. Este impacto está refletido e 
divulgado de forma clara nas demonstrações financeiras auditadas de 2015 e os seus efeitos 
foram certificados pelos auditores. 

Como fica suficientemente claro, a atual Administração em nada contribuiu para a 
materialização dessas perdas, mas foi muito bem-sucedida na gestão dos acordos e 
minimização dos riscos e passivos do SFC.  

As demonstrações financeiras de 2015 refletem ainda os custos incorridos na busca pela 
recuperação de ativos da ordem de R$ 350 milhões, cujas demandas estão nas esferas 
administrativas em Câmaras Arbitrais e na Justiça Comum. 

 

• Sobre as Demonstrações Financeiras encerradas em 31 de dezembro de 2015 

 

Parecer dos Auditores Independentes 

As contas de 2015 foram auditadas pela MACSO LEGATE Auditores Independentes, que 
emitiu seu Parecer em de 31 de janeiro de 2016, enfatizando os seguintes aspectos: 

• A necessidade de o Clube perseverar-se na busca do equilíbrio financeiro e que tal 
objetivo depende do sucesso das medidas que estão sendo tomadas pela atual 
Administração. 

• A adesão do SFC ao PROFUT, que não só afastou o risco perda dos parcelamentos 
anteriores, apontado pelos Auditores precedentes, como permitiu o parcelamento 
em até 240 meses dos impostos parcelados e/ou não pagos anteriormente.  

• Por fim, não ressalva mais a inexistência de controles sobre as receitas, sobre os 
contratos nem sobre as contribuições associativas. 

 

 

Balanço Patrimonial 

O Balanço patrimonial reflete os esforços de alongamento do perfil de endividamento do 
Clube. Assim é que, apesar dos custos financeiros e cambiais expressivos já mencionados, o 
capital de giro negativo melhorou: foi reduzido de R$ 175,5 milhões em 2014 para R$ 149,4 
milhões em 2015. 



Por outro lado, o passivo de longo prazo cresceu de R$ 199 milhões em 2014 para R$ 272 
milhões em 2015, em face dos acordos de renegociação e da adesão do Clube ao PROFUT, 
onde os impostos vencidos de anos anteriores, não parcelados, foram incorporados (para 
pagamento em até 240 meses) e pela  atualização da dívida decorrente da aquisição de 
Leandro Damião, que cresceu R$ 22,1 milhões em 2015.  

 

Resultado Econômico 

A performance econômica, severamente influenciada pelos custos de reestruturação das 
finanças do Clube, pode ser assim resumida:    

As Receitas operacionais permaneceram praticamente as mesmas, ou seja, R$ 170 milhões 
em 2015 contra R$ 171 milhões em 2014. Importante salientar que nenhum jogador de 
expressão foi vendido nesse período. Importante salientar que as Receitas de 2014 incluem 
R$ 46 milhões de repasses de direitos federativos, enquanto que em 2015 foram de apenas 
R$ 10 milhões. 

Os Custos com o Departamento de Esportes foram de R$  173 milhões em 2015, contra R$ 
164 milhões em 2014 (variação de 5,5%, muito menor do que os índices de dissídios e 
inflação). Mesmo assim, os números de 2015 incluem os custos com a categoria Sub 23, 
Futebol Feminino e cerca de R$ 10 milhões de ajuste do investimento feito no atleta Leandro 
Damião ao seu valor de mercado, ajuste este que já deveria ter sido feito nas contas de 
2014. 

As Despesas Operacionais foram de R$ 35 milhões em 2015, de valor igual as de 2014. Tudo 
isto, apesar dos custos incorridos em 2015 com a reestruturação do Clube, já mencionados 
anteriormente e a inflação de preços ocorrida ao longo de 2015. 

O Resultado Financeiro (perdas) foi de R$ 40 milhões em 2015, contra R$ 31 milhões em 
2014, refletindo a variação cambial de 33% do Euro. 

Demonstração dos Fluxos de Caixa 

Importante a análise dessa Demonstração. Ela sintetiza o esforço da atual Administração 
pela busca do equilíbrio financeiro das finanças do Clube, assim como a dinâmica do Passivo. 

Muito embora o prejuízo de 2015 tenha sido maior do que o de 2014, pelos motivos já 
expostos anteriormente, convém salientar que o Superávit do exercício ajustado de 2015, se 
levados em conta os custos dos eventos de renegociação mencionados, seria superior em 
pelo menos R$ 50 milhões, ou quase o dobro do reportado no ano. 

O Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais reflete a qualidade da geração de caixa 
de 2015. Enquanto que em 2014 o caixa líquido de R$ 140,3 milhões foi gerado a partir de 
aumento de dívidas com fornecedores, empregados e impostos, em 2015 o caixa líquido 
gerado, de R$ 46,6 milhões, refletiu exatamente o contrário:  a redução dos passivos para 
com credores, fruto das amortizações ocorridas ao longo de 2015. 

Por fim, a Demonstração evidencia um aumento líquido de caixa em 2015, contra uma 
redução em 2014.   

Demonstração do Valor Adicionado 



Nesta Demonstração fica evidenciado um aumento do valor adicionado a distribuir em 2015 
superior em 45% sobre 2014, passando de R$ 53,5 milhões em 2014 para R$ 76,9 milhões em 
2015. 

 

Notas Explicativas 

Nota 5 - Contas a Receber 

Importante destacar o aumento de R$ 10,7 milhões na provisão para créditos de liquidação 
duvidosa, devido principalmente à inadimplência estimada sobre o saldo a receber do 
Programa Sócio Rei. 

Nota 6 - Imobilizado 

As adições de apenas R$ 162 mil, contra uma depreciação de R$ 1.426 mil, reflete a severa 
restrição a gastos imposta pela Administração ao longo do ano. 

Nota 7 – Intangível 

A redução liquida de R$ 40 milhões (que onerou diretamente os resultados de 2015) reflete 
o critério com que foi gerenciada contratação de atletas ao longo de 2015, além das baixas 
dos atletas cujos direitos federativos foram perdidos pelo SFC no início de 2015. Isto não 
impediu que fôssemos finalistas em 2 dos 3 Campeonatos que participamos no ano. 

Importante destacar que os R$ 40 milhões incluem o ajuste ao valor de mercado, no 
montante de quase R$ 10 milhões do Atleta Leandro Damião. 

Nota 8 - Empréstimos 

Importante destacar o alongamento das dívidas bancárias existentes em 31/12/14 para o 
longo prazo. Assim, a dívida de R$ 46 milhões, totalmente exigível a curto prazo foi 
transformada em 2015 numa dívida de R$ 38 milhões a curto prazo (fruto, principalmente, 
das novas linhas de crédito), dos quais R$ 20,6 milhões para vencimento em até setembro de 
2017. 

Todas as dívidas bancárias renegociadas ou contratadas têm seu vencimento previsto para 
ocorrer no transcurso desta Administração. 

Nota 9- Contas a Pagar 

O saldo de R$ 109 milhões em 2015 reflete principalmente a dívida pela aquisição do atleta 
Leandro Damião, R$ 64,6 milhões (60% do total), assim como o saldo a pagar pela aquisição 
de atletas e pelo cancelamento de transações com atletas consideradas ineficazes pelo CD. 

O montante das Contas a Pagar indexadas em moeda estrangeira é de E$ 21,7 milhões e US$ 
256 mil.  

O incremento de R$ 34 milhões reflete cerca de R$ 20 milhões ( 59%) de juros e variação 
cambial sobre a dívida contraída na aquisição de Leandro Damião, assim como a variação 
cambial de 33% sobre o Euro ao longo de 2015.    

Nota 11- Receita Diferida 



A redução de quase R$ 1 milhões em 2015, se comparado ao saldo existente em 2014, R$ 17 
milhões, refere-se principalmente a não antecipação dos direitos de transmissão de TV do 
Campeonato Paulista, cujo montante em 2014, referente aos direitos de 2015, era de R$ 13 
milhões. 

Nota 12- Provisão para Demandas Judiciais 

O Clube é parte em 167 processos, a maioria na esfera trabalhista e tributária.  

Ao final dos trabalhos de auditoria e de posse das cartas dos advogados responsáveis pelas 
respectivas defesas, os auditores recomendaram o incremento líquido da provisão para 
demandas judiciais de R$ 16,3 milhões em 2014, para R$ 35 milhões em 2015.  

Este incremento está diretamente ligado às novas ações e contingências surgidas nos anos 
recentes, na maioria anteriores a 2015. Esta administração não impôs qualquer restrição ao 
trabalho e mensuração de risco promovida pelos auditores e advogados.  

Nota 14- Obrigações Trabalhistas  

A importante redução de R$ 8 milhões entre o saldo devido em 2014 (R$ 30,9 milhões) e em 
2015 ( R$ 22,8 milhões), reflete o pagamento das folhas não quitadas em 2014. A redução é 
tanto mais expressiva se considerarmos que o saldo em 2015 inclui R$ 10 milhões referentes 
a 35 acordos trabalhistas concretizados ao longo de 2015.  

Nota 15- Obrigações Tributárias 

A expressiva redução de R$ R$ 20 milhões de obrigações tributárias, para R$ 4 milhões em 
2015, deve-se à inclusão dos impostos devidos em 2014 ao PROFUT, assim como o 
pagamento pontual dos impostos de 2015.  

18-Receitas com Repasses de Direitos Federativos 

Nesta nota evidencia-se a decisão da atual Administração de preservar os seus talentos, não 
obstante a extremamente difícil situação financeira experimentada em 2015. Exceção feita à 
venda de Neuciano J. Gusmão (Cicinho), nenhuma outra receita foi oriunda de transferência 
de direitos federativos. 

19- Despesas com negociação de Atletas 

Dos 6 atletas cujos custos de atestado liberatório foram contabilizados em 2015, 4 referem-
se à perda dos vínculos federativos por falta de pagamento de salários em 2014. Tais perdas  
oneram os resultados de 2015 em R$ 3,1 milhões.   

23- Eventos Subsequentes 

Aqui estão destacados os principais eventos ocorridos no início de 2016, durante o 
transcorrer dos trabalhos de auditoria das contas de 2015. Destaca-se a venda de Geuvanio 
S.Silva por E$ 11.000 mil, o acordo com Leandro Damião no TST e o acordo com Cia. 
Brasileira de Distribuição (Audax), onde se obteve uma redução do montante devido em 
cerca de R$ 1,2 milhões.  

 

• Sobre o voto do Conselho Fiscal 



O voto emitido pelo CF assim se expressa com relação às demonstrações financeiras 
auditadas de 2015, no item ( c ) de seu voto: 

 “Verificamos que foram levadas a efeito pelo Santos Futebol Clube e pela Auditoria 
contratada durante o exercício em análise, os lançamentos e ajustes contábeis 
necessários, conforme nossas recomendações, refletidos no Balanço e Demonstrativos 
de resultados findos em 31/12/15, não havendo portanto qualquer comentário deste 
Conselho Fiscal, quanto às contas examinadas neste aspecto.”   (grifo nosso)    

Portanto, todos os nossos comentários e observações a seguir são balizados no 
pressuposto básico, com o qual concordamos, de que as demonstrações financeiras e 
suas notas explicativas refletem adequadamente a situação econômico-financeira e 
patrimonial do Clube em 31/12/15.  

Permitimo-nos doravante, esclarecer alguns aspectos, como segue: 

 

 

Itens 1 e 2  Sobre a suplementação do Orçamento 2015 

O orçamento de 2015, elaborado pela Administração anterior não refletiu a necessidade de  
reestruturação das finanças do Clube. Tratou a operação 2015 de forma burocrática, como se 
tudo tivesse ocorrendo numa situação normal.  

Não levou em conta a caótica situação financeira do Clube; não refletiu a situação de uma 
entidade em situação pré-falimentar, demandando por renegociações das dívidas, por custos 
expressivos com indenizações e acordos, tanto nas esferas administrativa como judicial.  

Muito menos revelou que quase todas as receitas de televisão de 2015 haviam sido 
antecipadas e que, embora constantes do orçamento como receitas, em nada 
representavam como ingressos de recursos.  

Apesar dos impactos relevantes nos números de 2015, decorrentes das deficiencias acima 
destacadas, temos a seguinte comparação entre o realizado e o orçado em 2015, a saber: 

                                                             Realizado   Orçado 

Receitas Totais                                  170                 198 

Despesas Operacionais                    114                108 

Despesas extraordinárias                  14                     9 

Despesas Administrativas                 33                   23   

Superavit antes financeiro                  9                   58 

Despesas financeiras                          40                   12  

Amortizações/depreciações             47                   45 

(Deficit)/superavit                             (78)                  0     

As diferenças apuradas podem ser facilmente explicadas pelos seguintes eventos: 



Receitas: 

As duas principais diferenças ocorreram nas rubricas Patrocínios, onde se orçou R$ 34 
milhões e se apurou R$ 11,3 milhões; e na rubrica venda de direitos federativos, orçado em 
R$ 46 milhões, e apurado R$ 10 milhões. 

Importante salientar que em 31/12/14 não havia patrocínio master contratado para 2015, 
assim como esta Administração entende não haver, em fins de 2014, disponibilidade para 
venda de direitos federativos dessa monta ao longo de 2015, sobretudo após as transações 
ocorridas em novembro de 2014, objeto de ações de recuperação por parte desta 
Administração. 

Despesas Operacionais 

O incremento líquido ocorrido entre o real e o orçado, de R$ 6 milhões, reflete um forte 
contingenciamento de gastos ao longo de 2015. Tão-somente a título de exemplo, esta 
rubrica inclui quase R$ 19 milhões de complemento líquido da Provisão para Contigencias 
(Nota 12 das demonstrações financeiras), além de demais custos e despesas com acordos, 
indenizações, etc.  

Despesas Administrativas 

O incremento de R$ 10 milhões em relação ao orçado em 2015 reflete igualmente uma forte 
contenção de gastos. Dentre os itens extraordinários registrados sob esta rúbrica, constam 
cerca de R$ 8,1 milhões de FGTS sobre direitos de arena, provisionados a menor em anos 
anteriores e cujo complemento teve que ser feito ao longo de 2015. Outros eventos que 
oneram sobremaneira esta rubrica dizem respeito a dezenas de acordos em diversas esferas, 
assim como os custos com assessores juridicos, dentre outros, conforme já detalhado 
longamente neste documento.   

Despesas Financeiras 

Conforme já explicado anteriormente, ao comentar a Nota Explicativa 9 - Contas a Pagar, o 
SFC tem uma exposição cambial de E$ 20,7 milhões, dívida esta exposta ao longo de 2015 a 
uma desvalorização de 33%.   

A diferença de R$ 28 milhões, entre o real e o orçado para 2015, deve-se principalmente ao 
fato de o orçamento não haver contemplado uma avaliação adequada dos riscos cambiais.  

Sobretudo, não seria razoável estimar-se um montante de  despesas financeiras mais de 3 
vezes menor do que o real incorrido em 2014 ( R$ 40 milhões), num cenário de agravamento 
macroeconômico e, em especial, de absoluta crise financeira do SFC, onde o risco de crédito 
seria, sem dúvida, reputado nas taxas e juros bancários. 

Lembramos mais uma vez que, tão-somente os juros e variação cambial decorrentes da 
compra do atleta Leandro Damião representaram,  em 2015, quase R$ 20 milhões, ou seja:  
167% de toda a despesa financeira prevista para o ano.      

Importante salientar ainda que, na formação do prejuizo de 2015, foram determinantes a 
constituição  de provisões para contingencias, ajustes cambiais sobre os passivos expostos  e 
ajuste de ativos ao seu valor de mercado, dentre outros.  



Assim tivemos durante o curso dos trabalhos de auditoria, em janeiro de 2016,  como 
resultado de revisão de provisões e valor dos ativos, ajustes de R$ 38,3 milhões, ou mais de 
51% do prejuizo de 2015. Destacamos os principais: 

Provisões  créditos CSU                     R$ 7,2 milhões 

Complemento encargos PROFUT   R$ 2,6 milhões    

Ajuste invest. L. Damião              R$  9,9 milhões 

Provisão contingencias                 R$ 13,3 milhões 

Amortizações custos atletas       R$ 4,3 milhoes. 

Outras                                              R $ 1,0 milhão            

Os principais itens acima elencados não representam saída de caixa, mas sim complemento 
de estimativas contábeis, que podem até ser revertidas no futuro, dependendo de mudança 
nas estimativas de riscos. Elas foram cronologicamente estimados em janeiro de 2016. 

Não representam, portanto, custeio nem desembolsos em 2015 e, por isso, não haveria o 
que se falar de remanejamento de verbas, até porque estas eram inxistentes.  

Item 3 

Conforme expresso na Demonstração do Fluxo de Caixa, o passivo tem que ser tratado como 
um todo.  

São rubricas que se comunicam entre si na sua dinâmica. Como ocorrido em 2014, tanto faz 
se estivermos devendo folhas de pagamentos e meses de direito de imagem e impostos e 
estarmos reduzindo os empréstimos bancários e vice versa.  

Os novos empréstimos contraídos em 2015 foram investidos principalmente no pagamento 
das mais de 6 folhas de 2014 e quase 1 ano de direitos de imagem atrasados. 

Mesmo assim, os financiamentos foram reduzidos, como consta do voto. O aumento dos 
demais passivos decorre dos ajustes de variação cambial e juros, dos acordos judiciais feitos, 
além das provisões para contingencias, que por sí só justificam o aumento em comparação a 
2014. 

Todos estes eventos estão claramente evidenciados nas notas 8 e 9 das demonstrações 
financeiras de 2015, antes comentadas neste documento. 

Item 4 – Antecipação de Receitas 

Sobre esta questão, refutamos veementemente a argumentação de que os valores 
recebidos, por ocasião da renovação dos direitos de transmissão do Campeonato Paulista, 
no período de 2016 a 2021, sejam referentes a adiantamentos e não a receita proveniente 
de bônus. Ofício datado de 18 de abril de 2016, encaminhado ao SFC pelo presidente da FPF, 
único responsável pelas negociações com as empresas de comunicação (carta em anexo), 
bem elucida essa questão. 

Ratificando nossa tese, entendemos aqui caber quatro perguntas essenciais: 

• O CF, ao concordar com a exatidão das demonstrações financeiras contábeis a ele 
submetidas (item d de seu voto), concorda com a receita contabilizada em 



novembro, contrapartida dos recursos recebidos a título de bônus. De outra forma, 
se fossem adiantamentos, deveriam ter sido contabilizados no passivo. 

• Se os valores recebidos fossem efetivamente adiantamentos e não bônus, por que 
então o auditor não ressalvou tal interpretação em seu Parecer? 

• Por se tratar de prática usual e consagrada em casos de renovação de direitos de 
transmissão, seria então pertinente inquirir a Administração sobre por que não 
negociou tal prêmio?  

• Se realmente, como alegado, trata-se de um adiantamento e não bônus, por que os 
recibos assinados falam de quitação geral dada pelo SFC? Quitação ampla e geral 
para um adiantamento? 

Por fim, importante salientar que nenhuma renovação de dívida (mesmo aquelas herdadas 
de 2014) ou nova contratação foi feita para ser quitada em período posterior ao do mandato 
atual. 

 

Item 5- Partes Relacionadas 

Nenhuma transação foi feita com Andrés Ruedas durante seu mandato como membro do 
CG. 

6- Contratos 

Existe parecer do Departamento Juridico e ações já foram tomadas pelo CG para abolir esta 
prática. Não entendemos existir, mesmo que "em tese“, contingencias relevantes conforme 
afirmado no voto. 

7. Alison 

Na verdade ocorreu o desfazimento e reversão da compra de novembro de 2014, fora do 
período autorizado. A dívida retroagiu a 2014 e foi quitada em janeiro de 2016, após um 
período de mais de 14 meses. Incidiram sobre os valores custos com advogados e multas, já 
que a outra parte havia alegado ter sido induzida a fazer a transação. Foi firmado acordo e 
quitamos a dívida quitada. Importante salientar que o valor de mercado do atleta é muito 
superior, mesmo com o acréscimo de juros e correção a pagar em razão da conversão da 
transação em mútuo. Esta iniciativa gerou ganho patrimonial para o Clube e criou referência 
de comparação com casos similares, reforçando a coerência da decisão do CD. 

Salientamos que ainda estamos em litígio com os demais adquirentes de participações em 
atletas ao final de 2014, cujas transações foram consideradas ineficazes pelo CD. Se tivermos 
sucesso, significará o mesmo procedimento ocorrido no caso citado: desfazimento das 
transações, reconhecimento dos mútuos e a indenização dos mutuantes, mediante o 
pagamento dos  encargos financeiros legais e honorários.  

Sempre o custo envolvido nestes casos, obrigatóriamente, deverá ser muito inferior ao valor 
do patrimônio a ser recuperado. Estimamos possuir ainda cerca de 20 milhões de euros a 
recuperar nestas iniciativas. 

8-Intermediações com atletas. 

São feitas caso a caso, segundo as circunstancias. Não entendemos a questão. 



9-Interserv 

Ver Anexo. 

10- Déficits Acumulados 

O déficit acumulado ao fim do exercício de R$ 282 milhões, que até 2014 totalizava R$ 203 
milhões (72% do montante total), inclui o resultado negativo de R$ 78 milhões apurado no 
período de 2015, valor originado pelos fatos descritos na Nota 1.2 das Notas Explicativas das 
Demonstrações Financeiras de 2015. 

11- Empréstimos bancários 

O aumento de R$ 13 milhões resultou da necessidade de pagamento de passivos, relativos 
em sua maior parte a anos anteriores. Mesmo assim, deve-se considerar o custo financeiro e 
correção sobre o saldo de 2014.  Na nota 8 das Demonstrações Financeiras de 2015 é 
indicado que os juros pagos variaram de 1,6 a 2,2% ao mês. 

12- Passivos diversos 

O aumento destacado de R$ 35 milhões tem como origem as seguintes rubricas, as quais 
representam 91% do incremento em comparação a 2014: 

Dívida Doyem: R$ 25 milhões, sendo R$ 20 milhões referem-se a encargos L. Damiao. 

Mútuo Coimbra: R$  6 milhões, referentes a devolução Alisson e outros. 

Os esclarecimentos sobre essas operações constam na Nota 9 das demonstrações financeiras 
auditadas de 2015.  

13- Dívidas com terceiros, trabalhistas e provisões judiciais. 

As provisões para atender a legislação e acordos trabalhistas, realizados ao longo do 
exercício e decorrentes de contingências anteriores a 2015, cresceram na verdade R$ 19 
milhões, ao contrário do valor absoluto apontado no voto, de R$ 11 milhões. Esse montante 
refletiu a amortização líquida ocorrida no exercício.  

14- Impostos 

O aumento de R$ 28 milhões, de 2014 para 2015, decorre da atualização da dívida e à 
inclusão de novos impostos em atraso no PROFUT, principalmente referentes a períodos 
anteriores a 2015 que não haviam sido parcelados.  

 

                                                                             *** 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 


